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PROCESSO Nº: 10700.123720.2023 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÕES ESTRATÉGICAS E INTEGRAÇÃO METROPOLITANA 
ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
BANHEIROS AUTOLIMPANTES. 
 

PARECER Nº 364/2024/GPG/PGM 
 

EMENTA: SEMAEMI. PROCESSO ESTRATÉGICO. DIREITO ADMINISTRATIVO. EDITAL DE 
PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. MENOR PREÇO. BANHEIROS 
AUTOLIMPANTES. ANÁLISE DE MINUTA DO EDITAL, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
DO TERMO CONTRATUAL. LEI Nº 14.133/2021; IN SEGES/ME N. 65/2021.    
I – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, MEDIANTE PREGÃO ELETRÔNICO, PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE BANHEIROS AUTOLIMPANTES. 
II – COMPETÊNCIA DA PGM PARA A ANÁLISE DAS MINUTAS DO EDITAL E TERMO DE 
CONTRATO E RESSALVAS QUANTO AOS ASPECTOS TÉCNICOS E ECONÔMICOS. 
III – PREMISSAS GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO: CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE; PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO; ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR; ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO SENDO BEM COMUM; TERMO DE 
REFERÊNCIA; DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO; AUTORIZAÇÃO 
MOTIVADA, MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS; PUBLICAÇÃO EM SÍTIO ELETRÔNICO DO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ E NO DOM; 
IV - PREMISSAS ESPECÍFICAS PARA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: JUSTIFICATIVA DA 
UTILIZAÇÃO DO SRP; REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE 
PREÇOS – IRP; JUNTADA DA MINUTA DE EDITAL, DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CONTRATO; DESIGNAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS; PUBLICIDADE DO EDITAL E TERMO 
DE CONTRATO. 
V – ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS. APROVAÇÃO CONDICIONADA À 
OBSERVÂNCIA DOS TERMOS DESTE PARECER (ART. 69, §3º LOPGM). 

 
I - RELATÓRIO 

 
Cuidam-se, os autos ora analisados, de procedimento administrativo instaurado através do 

memorando 006/2023/GAB/SEMAEMI, no sentido de ser avaliada a possibilidade de implantação de 
banheiros autolimpantes no município, a fim de proporcionar aos munícipes e turistas instalações 
públicas adequadas, permitindo aos usuários desfrutarem de um ambiente agradável, higiênico e 
seguro.  

 
Os autos foram encaminhados em volume único, com 1145 (um mil cento e quarenta e cinco 

páginas) páginas contendo diversos documentos descritos e numerados ao longo do parecer 
 
Assim, após promover uma análise dos autos e de toda documentação colacionada ao presente, 

bem como considerando as competências funcionais deste Procurador-Geral, em especial a nova 
redação dada ao inciso XXVI do art. 21 da Lei Delegada 02/2014, através do art. 4 da Lei Delegada nº 
10/23, APRECIA-SE este processo administrativo, sendo reconhecida de pronto a ocorrência, no caso 
concreto, de forma conjunta, de URGÊNCIA e RELEVÂNCIA, focando-se nos aspectos jurídicos mais 
relevantes da questão. 

 

Eis, portanto, a síntese do processo. 
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II - ANÁLISE JURÍDICA DO PROCESSO. 
 
II.II COMPETÊNCIA PARA A ANÁLISE E RESSALVA QUANTO AOS ASPECTOS 
TÉCNICOS E ECONÔMICOS 

 
Os autos foram enviados a esta Procuradoria para análise da legalidade do procedimento, de 

acordo com o que dispõe o art. 53 da Lei nº 14.133/21, incrementado pela Lei Orgânica da Procuradoria 
Geral do Município de Maceió (Lei Delegada nº 02/2014), que atribuiu no seu artigo 50 como de 
responsabilidade da Procuradoria especializada de licitações, contratos e convênios a função de 
observância da legalidade nos procedimentos licitatórios dentre outros. 

 
É preciso ressalvar, desde logo, que a Procuradoria-Geral do Município não emite opinião em 

relação às necessidades técnicas, tais aspectos fogem do campo de conhecimento do profissional de 
direito. 

 
Quantitativo e justificativa em relação ao planejamento são assuntos que dizem respeito única 

e exclusivamente ao gestor da pasta e a sua equipe, inclusive quanto à definição do objeto a ser 
contrato e da modalidade licitatória a ser escolhida. As decisões sobre a conveniência e da 
oportunidade da contratação cabem, sempre, ao gestor. 

 
À assessoria jurídica compete apenas zelar pelo controle da legalidade e alertar aos gestores em 

relação às implicações que um ato lesivo ao erário pode ocasionar (responsabilidade civil por ato de 
improbidade administrativa, penal, inclusive com tipificação específica na lei de licitações e 
administrativa). 

 
Não é demais relembrar que, segundo o art. 1º da Lei Orgânica da PGM (Lei Delegada nº 

02/2014), esta Assessoria jurídica tem como finalidade “preservação dos interesses públicos, o 
resguardo e o controle da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da eficiência e demais 
princípios da Administração Pública” no Município de Maceió. 

 
Registre-se que as declarações constantes nos autos, por serem oriundas de servidores públicos, 

possuem fé pública (interpretação que se extraí do art. 19, II, da Constituição da República e do art. 
147, III, da Lei municipal n. 4.973/2000), responsabilizando-se, por elas, apenas o seu emissor. 

 
Outrossim, tendo em vista que a autoridade administrativa responsável detalhou o objeto da 

contratação, e em razão dos vetores que norteiam a Administração Pública, entre os quais a presunção 
da boa-fé, da veracidade das informações prestadas por seus agentes e a fé pública dos atos 
administrativos, esta Assessoria Jurídica vem se pronunciar amparada nestas informações e 
estimativas prestadas nos autos sob análise. 

 
Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 
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obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 
da Administração. 

 

Feita tais ressalvas, passemos à análise mais detalhada do procedimento. 
  

II.II - DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL: CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE  

  

As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o 
desenvolvimento nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente 
voltadas para a redução do consumo e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito 
de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo dos produtos 
reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 
2010).  

 
No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles 

a especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a 
serem cumpridas durante o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de 
normas especiais de comercialização ou de licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro 
Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação de regência ou em leis especiais (ex.: 
arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021).  

 

São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, 
ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há 
incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; 
e c) definir condições para sua aplicação. Recomenda-se consultar o Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extraídos subsídios orientadores das ações de sustentabilidade.  

 

Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se 
priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam 
menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua 
produção.  

 
Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-SE, como subsídio, a utilização 

do Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite 
identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens 
similares. (RECOMENDAÇÃO).  
 

Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo 
administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das 
previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como 
exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme acórdão 
1056/2017-Plenário. 
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Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo 
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde 
que observados os demais princípios licitatórios.   

 
Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser 

tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:  
 

a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação 
pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em 
lei especial 

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame; e,  
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.  

  
Cabe ao órgão assessorado, portanto, a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade 

aplicáveis aos bens a serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender 
que a contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações de 
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a 
devida justificativa. No caso dos autos, os critérios de sustentabilidade foram definidos no Termo de 
Referência, conforme item 3, fls. 656-697. 
 

II.III PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 

A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 
trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
conforme previsto no caput do art. 18. 

 
O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a 

fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 
 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 
formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de 
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 
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seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado 
o art. 24 desta Lei. 

 
Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os 

elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da 
contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se 
compreender o que fundamenta a requisição administrativa.  
 

a) Estudo Técnico Preliminar 
 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a 
descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público 
envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação. 

  
O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados 

na elaboração do ETP: 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 
III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 
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XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 

 
É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, 

acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os 
demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas 
justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta 
diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas sempre que incidentes ao caso 
concreto.  
  

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou corretamente o ETP, consoante 
fls. 795/806 e 813/826. 

 
Aviso de intenção de registro de preço publicado em 24 de maio de 2024, fls. 828. Apresentação 

de projeto – fls. 838/850. 
  

b) Termo De Referência. 
 

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 
2022: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato 
das partes que não contiverem informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada 
e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado; 
j) adequação orçamentária; 
(...) 

O termo de referência foi juntado aos autos, fls. 908/951, e reúne cláusulas e condições 
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie. 
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c) Da Natureza Comum do Objeto da Licitação 
 

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que 
a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6º, inciso 
XLI, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei nº 14.133, de 2021, 

que apresenta tal conceito nos seguintes termos: 
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 
(...) 

 Confirma-se que a declaração supramencionada foi devidamente realizada no Termo de 
Referência colacionado às fls. 908/951. 
 

d) Condições de Execução e Pagamento, das Garantias exigidas e ofertadas e das Condições 
de Recebimento 
 

O art. 18, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação 
contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições 
de recebimento, sendo certo que sua definição envolve algum juízo de conveniência e oportunidade a 
ser realizado pelo administrador.  

 
No caso concreto, o tema foi tratado de forma suficiente no Termo de Referência colacionado 

aos autos.  
 

e) Modalidade, Critério de Julgamento e Modo de Disputa  
 

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que 
a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a 
conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto.  

 
Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o 

planejamento da contratação conter informações sobre: 
I) modalidade de licitação; 
II) critério de julgamento; 
III) modo de disputa; e 
IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento, sendo conveniente ressaltar que 
a pretensa aquisição dar-se-á pela modalidade pregão, em sua forma eletrônica, tendo como critério 
de julgamento e classificação de propostas menor preço global por item, vide item 5 do TR. 
 

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por L
E

IL
IA

N
E

 M
A

R
IN

H
O

 SIL
V

A
 M

at. 965603-0  em
 30/07/2024 às 10:40:36 e JO

A
O

 L
U

IS L
O

B
O

 SIL
V

A
 M

at. 964066-5  em
 30/07/2024 às 10:42:27.

Página 1152
Documento exportado em 30/07/2026 às 08:40:35 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



 
Gabinete do Procurador-Geral 

 
 

 

f) Objetividade das exigências de qualificação técnica. 
 
 Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem experiência anterior na 
execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante reúne 
condições de executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui. 
 
 A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de 
engenharia, mas não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à garantia do 
adimplemento das obrigações (conforme art. 37, XXI, da Constituição Federal), então será necessário 
especificar de forma clara e expressa de qual parcela do objeto será exigida comprovação de 
experiência anterior, e por meio de qual profissional(is), para permitir o julgamento objetivo quanto 
ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a ser observado é 
que esta parcela claramente especificada represente ao menos 4% do valor estimado da contratação, 
conforme art. 67, §1º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na generalidade dos 
casos, e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório. Por isso é 
indispensável indicar quantitativos mínimos a serem comprovados, até o limite de 50% do quantitativo 
previsto, conforme art. 67, §2º da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

g) Da necessidade de observância do art. 167, I e II, da Constituição Federal e art. 16, II, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal e indicação de dotação orçamentária 
 

Em cumprimento ao art. 167, I e II, da Constituição Federal e art. 16, II, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, deverá ser juntada declaração informando que a despesa se adéqua 
orçamentária e financeiramente à Lei Orçamentária Anual – LOA e é compatível com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO (CONDICIONANTE). 

 
Quanto à indicação da dotação orçamentária que será utilizada para cobrir as despesas 

decorrentes da pretendida contratação pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 2º do 
Decreto Municipal Nº 9.514/2023, deverá ser juntada em momento oportuno. 

 
Deverá ser juntada a reserva orçamentária no momento oportuno.  

 
h) Autorização motivada do Gestor da Pasta 

 
Em termos práticos, a autorização motivada trata da indicação dos fatos e dos fundamentos 

jurídicos que autoriza ou determina a contratação, devendo ser explícita, clara e congruente (Lei 
nº 9.784/1999, art. 50). Nesse sentido, deverá conter, ao menos, a aprovação expressa do Projeto 
Básico, Termo de Referência ou instrumento equivalente e respectivos anexos, manifestando-se 
quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração; justificando ainda a necessidade de 
contratação, a definição do objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação 
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das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos 
prazos para fornecimento. Mister se faz a juntada da Autorização Motivada do órgão participante, no 
caso em tela, a SEMAEMI, tendo em vista que somente constou a da Presidência da ALICC (fls. 1143). 

 
III. ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL  

 
De acordo com o artigo 25 da Lei 14.133/2021, o Edital deverá conter o objeto da licitação e as 

regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, 
à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.  

 
Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, o objeto a ser licitado 

deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado.  

 
Analisando-se a minuta colacionada, não há observações a serem acrescentadas, estando ela 

apta a produzir os efeitos legais. 
 

IV. DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – DOCUMENTO ANEXO 
AO EDITAL 

 
Antes do pronunciamento específico sobre a aprovação da minuta, é necessário tecer alguns 

esclarecimentos sobre o SRP, procedimento que encontra autorização legislativa no inc. IV do art. 78, 
da Lei nº 14.133/2021, que o normatiza de forma mínima, não obstante de aplicação imediata (apesar 
de existir em seu texto a expressão “obedecerão a critérios claros e objetivos definidos em 
regulamento”). 

 
Como dito acima, apesar da autoaplicabilidade do SRP, há possibilidade dele ser regulamentado 

por Decreto do chefe do Poder Executivo, o que foi realizado pelo Município de Maceió-AL, através do 
Decreto Municipal nº 9.514/2023. 

 
Quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, deve-se lembrar que tal procedimento 

se enquadra nas hipóteses indicadas no art. 5º do Decreto Municipal nº 9.514/2023:  
 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes;  
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou  
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração.  
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Outro ponto importante termos do art. 6º do Decreto Municipal n° 9.514/20231, a adoção do 
Sistema de Registro de Preços pressupõe, como regra geral, a divulgação da intenção de registro de 
preços perante possíveis órgãos participantes.  

 
Após essas breves considerações necessárias, passa-se a analisar a minuta da ata de registro de 

preços, constante no Anexo II do Edital (art. 11º, XVI, DM nº 9.514/2023), com base nos ditames do 
decreto supramencionado: 
 

EXIGÊNCIA SITUAÇÃO 
Autoridade competente justificou a utilização do SRP com base em alguma 
das hipóteses previstas no artigo 5º do Decreto 9.514 de 20 de julho de 
2023? 

Atendido 

Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP, 
visando ao registro e à divulgação dos itens a serem licitados ou juntada a 
justificativa da sua dispensa pelo órgão gerenciador 

Atendido 

Órgãos e entidades participantes do registro de preço (art. 11º, XIV, DM nº 
9.514/2023) 

Atendido
  

Gestor/ Órgão Gerenciador Atendido 
Formação de cadastro de reserva (art. 18, § 2º, DM nº 9.514/2023) Atendido 
Realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 
vantajosidade (art. 11º, XVII, DM nº 9.514/2023) 

Atendido 

Especificação/descrição do objeto (artigo 11º, I, DM nº 9.514/2023) Atendido  
Estimativa de quantidades a serem adquiridas (artigo 11º, I, DM nº 
.9.514/2023) 

Atendido  

Prazo de validade do registro de preço (art, 12, DM nº 9.514/2023) Atendido 
Modelos de planilhas de custo e minutas de contrato (art. 11º, XV, DM nº 
9.514/2023) 

Prejudicado 

Disposições sobre remanejamento (DM nº 8.415/2017) Atendido 
 
 Verifica-se, portanto, que a minuta da ata atende os regramentos mínimos da 14.133/21, bem 
coo do Decreto Municipal 9.514/23 
      
5. DESIGNAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS 
  

Os arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para 
desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo 
transcritas: 

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de 
organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes 
públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os 
seguintes requisitos: 
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 
permanentes da Administração Pública; 
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível 
ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 
mantida pelo poder público; e 

 
1 
  Art. 6º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser operacionalizado pela ALICC. 
§ 1º O procedimento previsto no caput será publicado no DOM.  
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III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de 
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções 
mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de 
ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também 
se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. 
Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela 
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 
licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 
§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá 
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 
§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos 
estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por 
comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 
expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião 
em que houver sido tomada a decisão. 
§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao 
funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de 
que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade 
de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei.   (Regulamento)   
Vigência 
§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente 
contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de 
empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis 
pela condução da licitação. 
§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será 
designado pregoeiro. 

  
As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a serem 

observadas no caso concreto: 
 

§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
Ademais, no tocante à segregação de funções, vê-se: 
 
 

Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 
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Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro). 

(...) 
Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de 

organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes 
públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os 
seguintes requisitos: 

(...) 
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da 

segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

(grifou-se) 
 

 No caso concreto, recomenda-se que o Gestor ateste o cumprimento integral das exigências 
acima delineadas, visto que cabe à autoridade máxima do órgão promover a gestão por competências 
e designar agente públicos para o desempenho das funções essenciais ao desenvolvimento do 
processo, nos termos do 7º da Lei n. 14.133/21. (CONDICIONANTE). 
 

VI. DA MINUTA DO CONTRATO 
 

O artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da 
elaboração da minuta de termo de contrato. No caso em tela, a minuta de termo de contrato juntada 
aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie. 
 

VII - PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO 
  

Destaque-se a obrigatória divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos 
seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme 
determinam os art. 54 e art. 94 da Lei 14.133/2021. (CONDICIONANTE).   

  
Registre-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na 
fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina 
o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. (CONDICIONANTE).  

 
VIII – CONCLUSÃO 

 
Ante todo o exposto, esta Procuradoria-Geral do Município, por seu signatário representante, 

levando em consideração a análise dos autos e restrito ao seu conteúdo, com base no art. 69, §3º da 
Lei Delegada n° 02/2014, OPINA, então, viabilidade de realização do procedimento de pregão 
eletrônico visando à formalização de ata de registro de preços, com fulcro nas Leis nº 14.133/2021, 
no Decreto Municipal nº 9.514/2023, e ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 
técnicos, econômicos e financeiros, nos termos da fundamentação supra, desde que cumpridas 
previamente as condicionantes/recomendações indicadas. 
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- COMPLEMENTAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO MOTIVADA POR PARTE DA SEMAEMI, RESPONSÁVEL 

PELA INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO.  
- JUNTAR DECLARAÇÃO DO GESTOR DA PASTA NO SENTIDO DE ATESTAR QUE A PRETENDIDA 
CONTRATAÇÃO POSSUI ADEQUAÇÃO FINANCEIRA COM O PPA, LDO E LOA; 
 

Registre-se que esta PGM emite pareceres condicionados com o único objetivo de imprimir uma 
maior celeridade nestes procedimentos, em obediência ao princípio da eficiência e com autorização 
no art. 69, §3º, da Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Maceió (Lei Delegada n° 
02/2014). Assim, compete exclusivamente à Secretaria interessada proceder com as correções, 
seguindo as orientações deste parecer e das minutas chanceladas, bem como o respeito à toda 
legislação e jurisprudência inerente à matéria.  

 
É o parecer, salvo melhor juízo. 

 
Remetam-se os presentes autos à SEMAEMI para conhecimento e providências pertinentes ao 

feito. 
 

Maceió/AL, 30 de julho de 2024. 
 

 
JOÃO LÔBO 

Procurador-Geral do Município 
Matrícula nº 964066-5 | OAB/AL 5.032 

 
 

LEILIANE MARINHO 
Assessora Executiva II 

Matrícula nº 0965603-0 | OAB/AL 10.067 
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